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TÉCNICA CONSTRUÇÕES S/A
CNPJ 17.598.968/0001-64

Demonstrações Financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS (EM R$)
2015 2014

ATIVO .................................................... 103.279.326 82.025.435 
Circulante 67.862.015 37.907.371 
Caixa e equivalentes de caixa  10.375.554  1.640.071 
Contas a receber  19.930.362  11.576.636 
Conta corrente com pessoa ligada  18.348.041  24.094.828 
Impostos a recuperar  160.317  9.304 
Adiantamentos a fornecedores  753.420  537.991 
Depósitos seguro caução  16.500  43.500 
Adiantamentos de salários  -    5.041 
Outras contas a receber  18.277.820  -   
Não circulante 35.417.311 44.118.064 
Créditos a receber  32.334.547  -   
Impostos diferidos  3.049.003  2.634.551 
Investimentos  -    -   
Imobilizado  33.762  800.513 
Intangível  -    40.683.000 

PASSIVO 103.279.326 82.025.435 
Circulante 24.098.709 4.235.740 
Fornecedores  16.615.200  1.993.547 
Encargos e salários a pagar  814.224  356.720 
Impostos a recolher  6.101.945  1.745.492 
Outras contas a pagar  567.341  139.981 
Patrimônio líquido 79.180.617 77.789.695 
Capital social  80.683.000  80.683.000 
Resultados acumulados  (1.501.203)  (2.893.305)
Ajustes de exercícios anteriores  (1.181)  -   

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS (EM R$)
2015 2014

Receita Bruta de Serviços  73.118.763  15.897.141 
Receita de serviços prestados  73.118.763  15.897.141 
Deduções da receita bruta
Impostos e devoluções incidentes sobre
serviços prestados  (5.505.756) (1.342.968)
Custo de Obras de Serviços Prestados (49.215.165) (10.921.689)
Custo de obra de serviços prestados (30.703.739) (7.942.596)
Custo com pessoal (18.187.032)  (2.439.096)
Outros custos de obra de serviços prestados  (324.395)  (539.997)
Despesas Administrativas (17.830.706)  (5.612.158)
Despesas com pessoal  (1.115.719)  (2.202.959)
Despesas gerais e administrativas (16.714.987)  (4.570.396)
Resultado de participação em SCP  -    911.197 
Reversão provisão para perdas  -    250.000 
Resultado Financeiro  144.968  (46.617)
Receitas financeiras  486.656  58.342 
Despesas financeiras  (341.688)  (104.959)
Outras Receitas e Despesas Operacionais  1.592.424  526.574 
Ganhos e perdas na baixa do ativo
imobilizado  1.558.891  526.553 
Outras receitas operacionais  33.533  21 
Impostos incidentes sobre lucros  (882.529)  2.064.505 
Despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferidos  (1.296.981)  (485.046)
Receita de imposto de renda e contribuição
social diferidos  414.452  2.549.551 
Participação de empregados  (29.896)  (9.161)
Lucro (Prejuízo) líquido do
exercício/período  1.392.102  555.627 
Lucro (Prejuízo) líquido por ação do
capital social  0,02  0,01 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(EM R$) Capital Prejuízos 

social acumulados Total
Saldos em 31/12/13  80.683.000  (3.448.932) 77.234.068 
Lucro do exercício  555.627  555.627 
Saldos em 31/12/14  80.683.000  (2.893.305) 77.789.695 
Lucro do exercício -  1.392.102  1.392.102 
Ajuste de exercícios anteriores -  (1.181)  (1.181)
Saldos em 31/12/15  80.683.000  (1.502.383) 79.180.617 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (EM R$)
Fluxo de caiza das atividades operacionais 2015 2014
Lucro (Prejuízo) do exercício/período 1.392.102  555.627 
Ajuste por:
Depreciações e amortizações  28.434  105.721 
Provisão de férias e 13º salário  21.521  223.011 
Resultado de participação em SCP  -    (911.197)
Imposto de renda e contribuição social
diferidos passivo 1.296.981  485.046 
Imposto de renda e contribuição social
diferidos ativo (414.452) (2.549.551)
Reversão provisão para perda por
desvalorização  -    (250.000)
gangos vendas de ativo imobilizado  -    (526.553)
Transferências de ativos imobilizado e
intangível para a UPI (1.558.891)  -   
Lucro (Prejuízo) ajustado  765.696  (2.867.896)
 Aumento nos ativos (16.320.286) (12.249.885)
 Aumento nos passivos 18.543.286  5.090.766 
Caixa proveniente das operações  2.988.696 (10.027.015)
 Fluxos de caixa das atividades de
    investimento 
 Baixa de imobilizado  -    520.054 
 Aumento do intangível  -    (250.000)
 Aportes líquidos para SCP  -    (243.609)
 Caixa líquido proveniente das atividades
de investimento  -    26.445 
Fluxos de caixa das atividades de 
   financiamento 
 Conta corrente com pessoa ligada  5.746.787 10.563.347 
Caixa líquido proveniente das atividades
de financiamento 5.746.787 10.563.347 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 8.735.484  562.777 
Caixa e equivalentes caixa no início período  1.640.071  1.077.294 
Caixa e equivalentes de caixa no fim período 10.375.554  1.640.071 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 8.735.484  562.777 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: A Admi nis tra ção da Com pa nhia sub me te à apre ci a ção de V.Sas. o Re la tó rio da Admi nis tra ção e as De mons tra ções Fi nan ce i ras re fe ren tes ao exer cí cio fin do em 31/12/15. Nes se con tex -
to, cabe sa li en tar que a Téc ni ca Cons tru ções S.A, sub si diá ria in te gral da Del ta Cons tru ções S.A, foi cons ti tu í da no âm bi to da Re cu pe ra ção Ju di ci al de sua con tro la do ra, após apro va ção em Assem ble ia Ge ral de Cre do res e
ho mo lo ga ção pelo Ju di ciá rio, me di an te a con fe rên cia de ati vos e acer vo téc ni co ne ces sá ri os à pres ta ção de ser vi ços de cons tru ção ci vil com ex ce lên cia e qua li da de, a pre ços com pe ti ti vos. Não obs tan te as di fi cul da des en -
con tra das, em vir tu de de sua qua li fi ca ção téc ni ca e dos pre ços com pe ti ti vos apre sen ta dos, a Téc ni ca vem ob ten do êxi to em di ver sas con cor rên ci as pú bli cas para pres ta ção de ser vi ços de cons tru ção. Entre tan to, o su ces so
da Téc ni ca nes ses cer ta mes não foi ga ran tia de as si na tu ra dos con tra tos re la ci o na dos aos pro ces sos de con cor rên cia que vem par ti ci pan do e ga nhan do, fa zen do com que a com pa nhia ti ves se que se so cor rer no Ju di ciá rio,
me di an te a ado ção das me di das ju di ci a is ca bí ve is. Tais me di das, en tre tan to, ain da não sur ti ram ple nos efe i tos. Até mes mo a ido ne i da de da Téc ni ca per ma ne ce sen do ques ti o na da por con cor ren tes, pelo sim ples fato de ser
uma sub si diá ria da Del ta Cons tru ções S.A, em que pese a cla re za e a le gi ti mi da de ju rí di ca de sua cons ti tu i ção. Tan to que a Con tro la do ria Ge ral da União - CGU, emi tiu em 12/07/2013 o Avi so Cir cu lar nº 04/2013/CGU-PR,
por meio do qual re co men dou a di ver sos mi nis té ri os que in for mas sem às suas en ti da des vin cu la das que os efe i tos da de cla ra ção de ini do ne i da de da Del ta se es ten de ri am às suas sub si diá ri as, como é o caso da Téc ni ca.
Pos te ri or men te, em 18/12/2013, a mes ma CGU apli cou, por ex ten são, a mes ma pena de ini do ne i da de à Téc ni ca. Mu i to em bo ra a de cla ra ção ofi ci al da ini do ne i da de te nha se dado ape nas nes ta data, a ver da de é que a Téc -
ni ca já vi nha sen do ape na da des de a "re co men da ção" fe i ta pela mes ma CGU me ses an tes. Di an te da fla gran te ile ga li da de do en ten di men to da CGU, a Téc ni ca aju i zou pe ran te o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça os man da dos de 
se gu ran ça nº 20.695 e 20.703, ten do sido con ce di das de ci sões li mi na res em cada um dos pro ces sos pelo Mi nis tro Ari Par gend ler em 19/12/2013, sus pen den do os efe i tos da ex ten são dos efe i tos da de cla ra ção de ini do ne i da -
de para a Téc ni ca. Pos te ri or men te, em 13/08/2014 a Pri me i ra Se ção do STJ, por una ni mi da de, anu lou a de ci são ad mi nis tra ti va do CGU que con si de rou a ex ten são da ini do ne i da de da Del ta para a Téc ni ca, re ti ran do da Téc -
ni ca os efe i tos de tal pe na li da de. Mes mo as sim, em ra zão de to dos es ses ques ti o na men tos, das di ver sas dis cus sões ju di ci a is em cur so, bem como da in ten sa cam pa nha mi diá ti ca con trá ria, mu i to pou cas ad ju di ca ções de
con tra tos fo ram con su ma das em fa vor da Téc ni ca re la ti va men te a no vos ne gó ci os con quis ta dos. A Admi nis tra ção da Téc ni ca está se gu ra de que a jus ti ça pre va le ce rá e mu i to mais con cor rên ci as ven ci das le gi ti ma men te se -
rão ad ju di ca das, ga ran tin do as sim a con ti nu i da de da em pre sa na ati vi da de de cons tru ção ci vil. A Admi nis tra ção.

NOTA EXPLICATIVA: 1. Con tex to Ope ra ci o nal: A Com pa nhia foi cons ti -
tu í da em 01/02/2013 com o ob je ti vo de aten der ao pla no de re cu pe ra ção 
ju di ci al do gru po em pre sa ri al com pos to pela Del ta Cons tru ções S.A.,
DTP Par ti ci pa ções e Inves ti men tos S.A, Lo car bens Lo ca do ra de Bens,
Ve í cu los e Equi pa men tos de Cons tru ção Ltda. e Del ta Enge nha ria e
Mon ta gem Indus tri al Ltda.. O pla no de re cu pe ra ção ju di ci al foi apro va do
pela Assem ble ia Ge ral de Cre do res re a li za da em 07/12/2012 no Rio de
Ja ne i ro, e teve seu des pa cho de ho mo lo ga ção pela Ju í za da 5ª. Vara da 
Fa zen da Pú bli ca Empre sa ri al em 29/01/2013. A Com pa nhia tem como
prin ci pa is ob je ti vos so ci a is a exe cu ção de obras e ser vi ços de en ge nha -
ria em ge ral, por con ta pró pria ou de ter ce i ros; ex plo ra ção da in dús tria
da cons tru ção ci vil e cons tru ção pe sa da; ex plo ra ção de usi nas de pro du -
ção de so los, as fal to e con cre to; exe cu ção de ser vi ços de lim pe za pú bli -
ca; apro ve i ta men to e tra ta men to de re sí du os só li dos; ex plo ra ção dos
ser vi ços de for ne ci men to, lo ca ção de ve í cu los e equi pa men tos em ge ral, 
ma nu ten ção e ges tão de fro ta e trans por te de pes so as e car gas; par ti ci -
pa ção em con sór ci os com em pre sas con gê ne res; ex plo ra ção de obras e 
ser vi ços pú bli cos me di an te con ces sões e Par ce ri as Pú bli co-Pri va das -
PPP's. 2. Apre sen ta ção das De mons tra ções Con tá be is: A di re to ria da
Com pa nhia au to ri zou em 30/04/16 a con clu são das de mons tra ções con -
tá be is do exer cí cio fin do em 31/12/15. As de mons tra ções con tá be is fo -
ram ela bo ra das de acor do com as prá ti cas con tá be is ado ta das no Bra sil, 
as qua is in clu em as dis po si ções da Lei das So ci e da des por Ações, e
nas nor mas e pro ce di men tos con tá be is emi ti dos pela Co mis são de Va lo -
res Mo bi liá ri os e Co mi tê de Pro nun ci a men tos Con tá be is, apro va dos por
re so lu ções do Con se lho Fe de ral de Con ta bi li da de. A pre pa ra ção das de -
mons tra ções con tá be is de acor do com as nor mas IFRS e as nor mas
CPC exi gem que a Admi nis tra ção faça jul ga men tos, es ti ma ti vas e pre -
mis sas que afe tam a apli ca ção de po lí ti cas con tá be is e os va lo res re por -
ta dos de ati vos, pas si vos, re ce i tas e des pe sas. Os re sul ta dos re a is
po dem di ver gir des sas es ti ma ti vas. 3. Su má rio das Prin ci pa is Prá ti cas
Con tá be is: 3.1. Ca i xa e equi va len tes de ca i xa: Re pre sen tam os re cur sos 
da com pa nhia para uso ime di a to na mo vi men ta ção das ope ra ções da
em pre sa, e in clu em os sal dos de ca i xa, de pó si tos em ban cos e as apli -
ca ções fi nan ce i ras de li qui dez ime di a ta. 3.2. Imo bi li za do: Os itens do
imo bi li za do são men su ra dos pelo cus to his tó ri co de aqui si ção de du zi do
da de pre ci a ção acu mu la da. 3.3. Intan gí vel: O ati vo in tan gí vel é com pos -
to pelo acer vo téc ni co, que re pre sen ta uma con fi gu ra ção dos bens in tan -
gí ve is da Com pa nhia, cons ti tu í da pelo con jun to de Cer ti fi ca dos de
Ates ta dos Téc ni cos (CAT's), con fe rin do, des ta for ma, a ca pa ci ta ção téc -
ni ca para o exer cí cio das ati vi da des e ao mes mo tem po sub si di an do a
ca pa ci da de ad mi nis tra ti va fi nan ce i ra, com vis tas à re a li za ção dos ser vi -
ços que for mam o es co po de seus ob je tos so ci a is. Os ad mi nis tra do res
es ta be le ce ram que o pra zo de vida útil do seu in tan gí vel é in de ter mi na -
do, e por essa ra zão, não está sen do amor ti za do. Por ou tro lado, foi efe -
tu a do o im pa ir ment test, e a res pec ti va pro vi são para per da foi
re co nhe ci da em 2013 pelo va lor ao qual o va lor con tá bil ex ce de seu va -
lor re cu pe rá vel, e em con tra par ti da ao re sul ta do. Em 2014 a re fe ri da
pro vi são foi re ver ti da con tra o re sul ta do do exer cí cio e trans fe ri da em
16/03/2015 para a Alli an za Infra es tru tu ras do Bra sil S.A. 3.4. Ou tros Ati -
vos e Pas si vos: Ati vo: Re co nhe ci do no ba lan ço quan do for pro vá vel que
seus be ne fí ci os eco nô mi cos fu tu ros se jam ge ra dos em fa vor da Com pa -
nhia e seu cus to ou va lor pu der ser men su ra do com se gu ran ça. Pas si vo: 
Re co nhe ci do no ba lan ço quan do a Com pa nhia pos sui obri ga ção le gal
ou cons ti tu í da como re sul ta do de um even to pas sa do, sen do pro vá vel
que um re cur so eco nô mi co seja re que ri do para li qui dá-lo. As pro vi sões

são re gis tra das ten do como base as me lho res es ti ma ti vas do ris co en -
vol vi do. Os ati vos e pas si vos são clas si fi ca dos como cir cu lan tes quan do
é pro vá vel que sua re a li za ção ou li qui da ção ocor ra nos pró xi mos doze
me ses e como não cir cu lan te quan do a li qui da ção es ti ver pro gra ma da
para pra zo su pe ri or a este. 3.5. Apu ra ção das Re ce i tas e Des pe sas: O
re sul ta do das ope ra ções é apu ra do em con for mi da de com o re gi me con -
tá bil de com pe tên cia do exer cí cio, além de con si de rar os ren di men tos e
os en car gos de acor do com os ín di ces e ta xas ofi ci a is so bre os ati vos e
pas si vos, quan do apli cá vel. 4. Cli en tes:

31/12/15 31/12/14
Faturas a Receber 19.930.362 5.860.691
Serviços Executados a Faturar - 5.715.945
Total 19.930.362 11.576.636
Ser vi ços exe cu ta dos a fa tu rar re pre sen tam o re gis tro pela com pe tên cia
das re ce i tas de ser vi ços já exe cu ta dos, mas não me di dos pe los ór gãos
pú bli cos con tra tan tes. A com pa nhia re gis trou o im pos to de ren da e a
con tri bu i ção so ci al di fe ri dos, pas si vo, in ci den tes so bre o lu cro a re a li zar, 
ob ti do so bre o sal do da ru bri ca ser vi ços exe cu ta dos a fa tu rar no pe río do 
de 2014, com a re ver são de sal do em 2015. 5. Tran sa ções com a Alli an -
za Infra es tru tu ras do Bra sil S.A.: Em 16/03/15 a Com pa nhia subs cre veu
e in te gra li zou o mon tan te de R$ 47.530.072 na em pre sa Alli an za Infra -
es tru tu ras do Bra sil S.A., con for me apre sen ta do aba i xo: 
Descrição Valor (R$)
Contas a receber provenientes de contratos de execução,
manutenção e garantia de obras públicas 8.073.013 
Máquinas e equipamentos 2.336.959
Acervo técnico 40.683.000
Contas a pagar (3.562.900)
Montante integralizado 47.530.072
Assim sen do, a par tir des sa data a Téc ni ca Cons tru ções S.A. pas sou a
par ti ci par no ca pi tal so ci al da Alli an za Infra es tru tu ras do Bra sil S.A. em
12,6%. Os sal dos a re ce ber da Alli an za Infra es tru tu ras do Bra sil S.A. se -
rão di vi di dos em sal do a cur to pra zo, no mon tan te de 9.506.014 e a lon -
go pra zo no va lor de 38.024.058 em 16/03/15.
6. Ou tras contas a receber: 31/12/2015 31/12/2014
Adiantamento a fornecedores......................... 753.420 537.991
Depósitos e cauções   16.500   43.500
Adiantamento de salários    -    5.041
Assignia Infraestrutura do Brasil Ltda 1.440.000 -
Total 2.209.920 586.532
Os gas tos com car tas de fi an ça e se gu ros para ga ran tia das li ci ta ções
pú bli cas fo ram man ti dos no ati vo cir cu lan te como des pe sas an te ci pa -
das, e es tão sen do amor ti za dos para o re sul ta do pelo pra zo mé dio dos
con tra tos, a par tir da data de as si na tu ra dos con trtos con quis ta dos. O
sal do com a Assig nia Infra es tru tu ras do Bra sil Ltda. está em pro ces so
de co bran ça. 7. Con ta cor ren te com pes soa li ga da: O va lor de
R$18.348.041 se re fe re ao con ta cor ren te com a Del ta Cons tru ções S.A. 
em Re cu pe ra ção Ju di ci al. 8. Impos tos a re cu pe rar: O va lor de
R$160.317 re fe rem-se a im pos to de ren da re ti do na fon te so bre re ce i ta
de apli ca ção fi nan ce i ra (R$ 104.608), ISS pago e não re ti do (R$3.940),
IRPJ e CSSL a com pen sar do exer cí cio de 2013 (R$ 116), de 2014 (R$
5.179), IRPJ re ti do do exer cí cio de 2015 (R$25.644) e CSSL re ti do do
exer cí cio de 2015 (R$21.370). 9. Impos tos di fe ri dos: A Companhia fez a
opção pela apuração de Imposto de Renda e da Contribuição Social
através da modalidade do Lucro Real Anual, apurando os seus valores
em conformidade com a legislação vigente. No período de 2014, a
mesma apurou prejuízo fiscal e base negativa de imposto de renda e
contribuição social, tendo este saldo sido estornado em 2015. Já no
exercício de 2015, por ter apresentado prejuízo fiscal e base negativa de 
contribuição social, houve um novo diferimento destes impostos sobre

os créditos fis ca is. A composição do prejuízo fiscal e da base de cálculo
negativa da contribuição social é a seguinte:

Exercício
Prejuízo fiscal e Base

de cálculo negativa
IRPJ

diferido
CSSL

diferida
2014 3.185.484 796.371 286.694
2015 5.782.170 1.445.543 520.395
Total 8.967.654 2.241.914 807.089
A cons ti tu i ção dos sal dos foi com base na ex pec ta ti va dos ad mi nis tra do -
res da Com pa nhia ge rar lu cros tri bu tá ve is fu tu ros, para os qua is fo ram
ela bo ra dos flu xos de ca i xa des con ta dos, con for me aba i xo:

2016 2017 2018 2019
Lucros tributáveis futuros 15.000.000 18.000.000 21.000.000 24.000.000
10. Imo bi li za do: O Imo bi li za do em 2014 era re pre sen ta do por equi pa -
men tos de cam po, re ce bi dos como par te da in te gra li za ção de ca pi tal e
de mó ve is e uten sí li os, que es ta vam sen do de pre ci a dos pelo mé to do li -
ne ar ba se a do na vida útil es ti ma da dos itens. Os mes mos em
16/03/2015 fo ram trans fe ri dos para a Alli an za Infra es tru tu ras do Bra sil
S.A. como par te da subscrição e integralização no capital da mesma.

Saldo Transferências Saldo
31/12/14 Allianza 31/12/15

Máquinas e equipamentos 793.727 (755.777) 37.950
Móveis e utensílios 6.786 (6.786)    -
Total 800.513 (168.117) 37.950

Saldo Transferências Saldo
11.Intangível 31/12/14 Allianza 31/12/15
Acervo técnico 40.683.000 (40.683.000) -
12. Pa tri mô nio Lí qui do: a) Ca pi tal So ci al: O Ca pi tal So ci al da Com pa nhia 
em 31/12/2015 é de R$80.683.000, re pre sen ta do por 80.683.000 ações
or di ná ri as, no mi na ti vas e sem va lor no mi nal, in te gra li za das no ato da
subs cri ção. 13. Cus tos com ser vi ços pres ta dos: 

31/12/2015 31/12/2014
Custos com materiais diretos (12.667.654) (4.549.469)
Recrutamento e seleção de pessoal (397.133) (1.665.090)
Fretes e carretos (383.011) (566.252)
Despesas com refeições (1.646.445) (263.686)
Prêmio de seguro (400.877) (192.732)
Manutenção de veículos e máquinas (332.734) (158.194)
Custos advocatícios (261.085) (157.638)
Aluguel de bens imóveis (562.496) (147.490)
Materiais e equipamentos de segurança (342.924) (121.138)
Aluguel de bens imóveis (9.337.332) (120.908)
Outros custos com serviços prestados (4.696.443) (539.997)
Total (31.028.134) (8.482.593)
14. Des pe sas ge ra is e ad mi nis tra ti va: 31/12/2015 31/12/2014
Honorários advocatícios ................................... (474.429) (1.231.107)
Tecnologia de informação (980.368) (1.086.888)
Consultoria e auditoria (731.042) (704.080)
Prêmio de seguro (453.448) (692.678)
Aluguel de bens móveis (1.192.694) (170.602)
Serviços de projetos de engenharia (8.829.524) (153.140)
Custas cartoriais (49.423) (114.806)
Depreciação (28.434) (105.721)
Outras despesas gerais e administrativas (2.238.232) (311.374)
Total (14.977.594) (4.570.396)
15. Instru men tos Fi nan ce i ros: A Com pa nhia em 31/12/15 não apre sen ta -
va sal dos cons ti tu í dos por ins tru men tos fi nan ce i ros de ri va ti vos. Li gia
Ma ria So a res Sil va - Di re to ra; Wal ber José Lima Se i xas - Con ta dor -
CRC/RJ 104693-O-5 - CPF 075.951.147-05.

Companhia Melhoramentos de São Paulo
CNPJ/MF Nº 60.730.348/0001-66 - NIRE Nº 35300059107

Companhia Aberta
AVISO AOS ACIONISTAS

A Companhia Melhoramentos de São Paulo (Bovespa: MSPA3 e
MSPA4) vem comunicar aos senhores acionistas e ao mercado em
geral que, em Reunião da Diretoria realizada em 22.08.2016, foi
aprovada a distribuição de dividendos intercalares, com base no lucro
líquido apurado nas demonstrações fi nanceiras levantadas em
30.06.2016, nos seguintes termos: i. o valor total dos dividendos será
de R$ 7.706.735,54, correspondente a R$ 1,31 por ação preferencial e
R$ 1,19 por ação ordinária de emissão da Companhia; ii. terão direito
aos dividendos os titulares de ações de emissão da Companhia
conforme posição de fechamento em 26.08.2016 junto ao Banco
Bradesco S.A. (Agente Escriturador das ações da Companhia); iii. as
ações da Companhia passaram a ser negociadas sem direito a
dividendos (ex dividendos) a partir de 29.08.2016; iv. os dividendos
serão pagos até o dia 30.09.2016, sem qualquer remuneração. 
Informações adicionais podem ser obtidas no Banco Bradesco S.A., De-
partamento de Ações e Custódia, Cidade de Deus, Osasco/SP, telefone
(11) 3684-9441, ou diretamente na sede da Companhia, na Rua Tito, 479, 
Vila Romana, CEP 05051-000, São Paulo/SP, telefone (11) 3874-0501.

SÉRGIO SESIKI
Diretor Superintendente e de Relação com Investidores

GRÊMIO RECREATIVO 
ESPORTIVO CLASSISTA TAM

CNPJ/MF nº 44.318.095/0001-61
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores associados a se reunirem em Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na Av. Jornalista 
Roberto Marinho, 85, 5º andar, Edifício Tower Bridge, CEP 04576-
010, São Paulo/SP, no dia 31 de agosto de 2016 às 15h00, em pri-
meira convocação, e às 15h30, em segunda convocação,
deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: a) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, 

relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015;  
b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social; c) de-

-

2016. Renata Ribeiro - Diretora Presidente.

A Associação Esperança de um Novo Milênio – AENM, torna público 
que requereu à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – 
CETESB a Licença Ambiental Prévia para o Empreendimento Vila Nova 
Palestina, Rua Clamecy, s/n, São Paulo – SP, mediante a apresentação 
do Relatório Ambiental Preliminar – RAP. Declara aberto o prazo de 30 
dias a partir da publicação desta nota, para manifestação, por escrito, 
de qualquer interessado. A solicitação deverá ser protocolada ou 
enviada por carta registrada, postada no prazo acima definido ao 
Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos, Av. 
Professor Frederico Hermann Junior, 345, Alto de Pinheiros, CEP 
05459-900, São Paulo-SP 

Fundação Zerbini
CNPJ: 50.644.053/0001-13

AVISO DE LICITAÇÃO
A Fundação Zerbini torna público o processo abaixo, para a Unidade
do Instituto do Coração – InCor-HCFMUSP, a saber: Processo: 1142/16-
Pregão Presencial 13/16 para Monitor Multiparametrico que será 
realizado em 16/09/2016 às 09:30 hrs.  Os editais podem ser obtidos na 
íntegra no site: www.zerbini.org.br. 

São Paulo, 19 de Agosto de 2016. 
Valmir Oliveira e Rafael Miranda.
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Poder Judiciário
TriBuNAL reGioNAL
eLeiTorAL de SerGiPe

AViSo de LiciTAÇÃo
PreGÃo 23/16-eLeTrÔNico

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A
EVENTUAL AQUISIÇÃO MATERIAL BÁSICO
DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO E DE PEÇAS
DE AR-CONDICIONADO. Edital e envio de
proposta a partir de 23/08/2016 às 8:00 horas no
www.comprasgovernamentais.gov.br. Endereço:
Centro Administrativo Governador Augusto Franco,
Variante 2, Lote 7, Bairro Capucho, Aracaju- SE -
49.081-000. Telefone: (79) 3209-8694. Endereço
eletrônico: licitacoes@tre-se.jus.br. Abertura das
propostas: 05/09/2016 às 09:00 horas (Horário de
Brasília), no www.comprasgovernamentais.gov.br.
erASMo cÉSAr VALido SANTABárBArA

Pregoeiro

SESAB

SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA

COMUNICADO DE ADIAMENTO – PE 003/2016
A Pregoeira da UGP/PROSUS/SESAB comunica aos interessados em participar da licita-
ção, na modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2016, que tem por objeto a aquisição de
duas unidades móveis, tipo ônibus, para coleta de sangue e de amostras de candidatos à
doação de medula óssea, em Salvador e Região Metropolitana, para o Hemoba, marcada
para o dia 25/8/16 às 10h, que fica adiada a sessão de abertura do referido certame para
data e horário que serão divulgados oportunamente, em razão de Impugnação julgada
procedente pelo Setor Técnico responsável pela especificação do objeto. Os interessados
poderão obter informações através do site: www.licitacoes-e.com.br (Localizador BB:
641766) e/ou www.comprasnet.ba.gov.br ou, ainda, esclarecimentos pelos telefones (71)
3115-9607/9676. Salvador - BA, 22/8/16 - Juliana Brito Costa
Cafezeiro - Pregoeira UGP/PROSUS.

ASPDM–ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARAO DESENVOLVIMENTO DAMEDICINA –
AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE MOGI DAS CRUZES, situado
na Rua Engenheiro Eugênio Motta, 313, Jardim Santista, Mogi das Cruzes/SP, convida

as empresas interessadas em participar da Concorrência nº SE-22/2016, objetivando a
contratação de empresa para prestação de serviços de higienização, limpeza e desinfecção
hospitalar. O Edital estará a disposição dos interessados no dia 30/08/2016, das 09 às 16
horas, na Av. Brigadeiro Luís Antônio, 2651 – Gestão de Contratos, Tel.: (11) 3170-6111.

Fundação Zerbini - CNPJ: 50.644.053/0001-13 - AVISO DE LICITAÇÃO - A Fundação Zerbini torna público
o processo abaixo, para a Unidade do Instituto do Coração – InCor-HCFMUSP, a saber: Processo: 1140/16-Pregão
Presencial 08/16 para Monitor Multiparametrico que será realizado em 14/09/2016 às 09:30 hrs. Os editais podem ser
obtidos na íntegra no site: www.zerbini.org.br. São Paulo, 19 de Agosto de 2016. Valmir Oliveira e Rafael Miranda.

Equatorial Energia S.A.
CNPJ/MF nº 03.220.438/0001-73
NIRE 2130000938-8 - Companhia Aberta

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 12 DE JULHO DE 2016.

1. DATA, LOCAL E HORA: Em 12 de julho de 2016, na filial da Equatorial Energia S.A., na cidade
do Rio de Janeiro, na Avenida Borges de Medeiros, nº 633 – Gr. 708 – Leblon, Offices Shopping
Leblon, CEP 22.430-041, às 10:30 horas. 2. CONVOCAÇÃO: Convocação através de correio
eletrônico a todos os membros deste Conselho. 3. QUORUM E PRESENÇA: Presentes os
seguintes membros deste conselho: Firmino Ferreira Sampaio Neto, Carlos Augusto Leone
Piani, Eduardo Saggioro, Guilherme MexiasAché,Marcelo Souza Monteiro e Luis Henrique
de Moura Gonçalves. 4. MESA: Presidente: Firmino Ferreira Sampaio Neto; Secretário: José
Silva Sobral Neto. 5. DELIBERAÇÕES: Foi aberta a sessão, tendo assumido a Presidência da
Mesa o Sr. Firmino Ferreira Sampaio Neto, que convidou o Sr. David Abdalla Pires Leal para
secretariar os trabalhos, tendo sido aprovadas as seguintes deliberações por unanimidade dos
votos: (i) Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos
do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 e posteriores alterações; e (ii) Nos termos do
art. 17, “m”, do Estatuto Social da Companhia, e do art. 142, IX, da Lei 6.404/76, ratificar a escolha
da empresa KPMG Auditores Independentes para funcionar como auditores independentes
da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente
ata, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 7. ASSINATURA DOS
PRESENTES: Presidente: Firmino Ferreira Sampaio Neto; Secretário: José Silva Sobral Neto;
Membros do Conselho de Administração: Firmino Ferreira Sampaio Neto, Carlos Augusto
Leone Piani, Eduardo Saggioro, Guilherme Mexias Aché, Marcelo Souza Monteiro e Luis
Henrique de Moura Gonçalves. Certifico o registro em 12/08/2016, sob o número 20160579384.
Lílian Theresa Rodrigues Mendonça, Secretária Geral – JUCEMA.

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 2016

1. DATA, LOCAL E HORA: Em 10 de agosto de 2016, na filial da Equatorial Energia S.A., na sede
social da Companhia, na Alameda A, Quadra SQS, nº 100, sala 31, Loteamento Quitandinha,
Altos do Calhau, CEP 65.070-900, na Cidade de São Luis, Estado do Maranhão, às 10:00 horas.
2. CONVOCAÇÃO: Convocação através de correio eletrônico a todos os membros deste
Conselho. 3. QUORUM E PRESENÇA: Presentes os seguintes membros deste conselho:
Firmino Ferreira Sampaio Neto, Carlos Augusto Leone Piani, Eduardo Saggioro, Guilherme
Mexias Aché, Marcelo Souza Monteiro e Luis Henrique de Moura Gonçalves. 4. MESA:
Presidente: Firmino Ferreira Sampaio Neto; Secretário: José Silva Sobral Neto. 5. ORDEM DO
DIA: Deliberar sobre a aprovação e autorização (i) na qualidade de acionista da Centrais
Elétricas do Pará S.A. - CELPA (“Emissora”), da realização da 2ª (segunda) emissão de
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional
real e fidejussória, em duas séries, realizada por meio de colocação privada, no valor de até R$
90.000.000,00 (noventa milhões de reais) da Emissora (“Debêntures” e “Emissão”,
respectivamente), bem como a celebração dos documentos relativos à Emissão, nos termos do
artigo 17, incisos (l), (u) e (v) do estatuto social da Companhia; (ii) de outorga e constituição, pela
Companhia, de garantia fidejussória representada por fiança (“Fiança”) em favor do titular de
Debêntures, nos termos do artigo 17, incisos (p) e (v) do estatuto social da Companhia; e (iii)
para que a Diretoria da Companhia pratique todos e quaisquer atos, bem como firme todos e
quaisquer documentos necessários para a (iii.1) implementação, formalização e realização da
Emissão; e (iii.2) prestação e constituição das Garantias (conforme abaixo definido). 6.
DELIBERAÇÕES: Foi aberta a sessão, tendo assumido a Presidência da Mesa o Sr. Firmino
Ferreira Sampaio Neto, que convidou o Sr. José Silva Sobral Neto para secretariar os trabalhos,
tendo sido aprovadas as seguintes deliberações por unanimidade dos votos: (i) a lavratura da
presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 130, §1º da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976 e alterações posteriores; (ii) a realização da Emissão pela
Emissora, bem como a celebração, na qualidade de acionista da Emissora de todos os
documentos a serem firmados no âmbito da Emissão, incluindo, mas não se limitando: (a) a
“Escritura Particular da Segunda Emissão de Debêntures Simples,Não Conversíveis emAções,
da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Duas Séries, para
Colocação Privada da Centrais Elétricas do Pará S.A – CELPA”, celebrado entre a Emissora, a
Vinci Fundo de Investimento Renda Fixa Imobiliário - Crédito Privado, fundo de investimento
constituído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.136.970/0001-
11, representado por seu gestor Vinci Gestora de Recursos Ltda., sociedade limitada, com sede
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Bartolomeu Mitre, n° 336, 5°
andar, parte, Leblon, CEP 22.431-002, inscrito no CNPJ/MF sob nº 11.077.576/0001-73, na
qualidade de debenturista, e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente (“Escritura de
Emissão”), a qual descreverá todas as características da Emissão; (b) a fim de garantir as
Debêntures da Primeira Série (conforme definido na Escritura de Emissão), a Emissora e o
Debenturista deverão celebrar: (b.1) o “Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia”
a ser celebrado entre a Emissora, o Debenturista, e a Companhia, na qualidade de interveniente
anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária”), pelo qual a Emissora alienará, em caráter fiduciário,
a propriedade resolúvel e a posse indireta de fração ideal correspondente à 80,53489% do
imóvel urbano objeto da matrícula nº 396, do Cartório de Registro de Imóveis - 2º Ofício de
Belém, Estado do Pará, conforme descrição constante no Contrato de Alienação Fiduciária, com
todas as suas acessões, construções, melhoramentos, benfeitorias e instalações que lhe forem
acrescidas, presentes e futuras, nos termos da Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997,
conforme alterada, em benefício do Debenturista (“Imóvel” e “Alienação Fiduciária do Imóvel”,
respectivamente); (b.2) o “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e
Outras Avenças”a ser celebrado entre a Emissora, o Debenturista, e a Companhia, na qualidade
de interveniente anuente (“Contrato de Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação
Fiduciária do Imóvel, as “Garantias Reais”), por meio da qual a Emissora cederá a propriedade
fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta de determinados direitos creditórios, principais
e acessórios, presentes e futuros, correspondente a determinado percentual dos recursos
creditados, depositados ou mantidos na Conta Arrecadadora (conforme definido no Contrato de
Cessão Fiduciária) (“Direitos Creditórios”), decorrentes da prestação de serviços públicos de
distribuição de energia elétrica, os quais serão pagos pelos usuários da categoria residencial,
comercial e industrial (“Prestação de Serviços Públicos”), nos termos do Contrato de Cessão
Fiduciária (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, em conjunto com a Fiança e a Alienação
Fiduciária do Imóvel, as “Garantias”); e (c) a fim de garantir as Debêntures da Segunda Série
(conforme definido na Escritura de Emissão), a Emissora, o Debenturista e a Companhia,
qualidade de interveniente anuente, deverão celebrar na Data de Integralização da Segunda
Série (conforme definido na Escritura de Emissão) os seguintes documentos: (c.1) o “Primeiro
Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia” (“Primeiro Aditamento
ao Contrato de Alienação Fiduciária”), de modo a formalizar que a garantia representada pela
Alienação Fiduciária do Imóvel passará a englobar as Debêntures da Primeira Série e as
Debêntures da Segunda Série, de forma “pari passu” e sem ordem de preferência de recebimento
no caso de excussão; e (c.2) o “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” (“Primeiro Aditamento ao Contrato de
Cessão Fiduciária”), para refletir a cessão, pela Emissora, em caráter fiduciário, de determinados
Direitos Creditórios (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) adicionais de modo a
formalizar que a garantia representada pela Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios passará
a englobar as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série, de forma “pari
passu” e sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, observado que as
Garantias Reais deverão ter sempre valor equivalente ao Valor Global das Garantias Reais
(conforme definido na Escritura de Emissão). (iii) a outorga e constituição, pela Companhia, da
Fiança em garantia do fiel e pontual pagamento da dívida da Emissora representada pelas
Debêntures, incluindo o respectivo valor nominal unitário, acrescido dos juros remuneratórios e
os encargos moratórios, conforme aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias
previstas na Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), nos termos da Escritura de
Emissão, obrigando-se, dessa forma, como devedora solidária com a Emissora e principal
pagadora do valor devido em razão das Obrigações Garantidas. Além da Fiança, a Emissão
contará com garantia representada pela Alienação Fiduciária de Imóvel e pela Cessão Fiduciária
de Direitos Creditórios; e (iv) autorizar a Diretoria da Companhia a (a) praticar todos os atos e
firmar todos os documentos necessários à (a.1) implementação, formalização e realização da
Emissão; (a.2) prestação e constituição das Garantias, incluindo, mas não se limitando, a
celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária, do Contrato de
Cessão Fiduciária, do Primeiro Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel e do
Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, bem como de quaisquer aditamentos,
procurações, formulários, cartas, declarações e notificações, nos termos e para os fins deste
item (iv); (b) contratar os assessores legais, bem como de quaisquer outros prestadores de
serviços relacionados à Emissão, conforme aplicável; e (c) praticar quaisquer atos relacionados
à publicação e ao registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos
competentes, incluindo providências junto à Junta Comercial competente ou quaisquer outras
autarquias ou órgãos junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a
implementação e formalização das deliberações acima, especialmente para a realização da
Emissão e a constituição das Garantias, bem como a ratificação de todos e quaisquer atos
promovidos pela Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima. 7.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que, após lida e
aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8.ASSINATURA DOS PRESENTES: Presidente:
Firmino Ferreira Sampaio Neto; Secretário: José Silva Sobral Neto; Membros do Conselho de
Administração: Firmino Ferreira Sampaio Neto, Carlos Augusto Leone Piani, Eduardo
Saggioro, Guilherme Mexias Aché, Marcelo Souza Monteiro e Luis Henrique de Moura
Gonçalves.

Firmino Ferreira Sampaio Neto; Secretário: José Silva Sobral Neto; Membros do Conselho de 
Administração: Firmino Ferreira Sampaio Neto, Carlos Augusto Leone Piani, Eduardo 
Saggioro, Guilherme Mexias Aché, Marcelo Souza Monteiro e Luis Henrique de Moura 
Gonçalves.

Equatorial Energia S.A.
CNPJ/MF nº 03.220.438/0001-73
NIRE 2130000938-8 - Companhia Aberta

TECNISAS.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 08.065.557/0001-12 - NIRE 35.300.331.613

AVISO AOS ACIONISTAS - INÍCIO DO PRAZO PARA EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
Tecnisa S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 5º andar, conjuntos 51, 52, 53 e 54, parte, bloco B, Itaim Bibi,
CEP 04538-133, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo
(“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.331.613, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.065.557/0001-12, registrada
na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob o código 20435
(“Companhia”), uma das maiores incorporadoras de empreendimentos residenciais do Brasil, que
trabalha de forma integrada (incorporação, construção e intermediação de vendas), com suas ações
negociadas em bolsa de valores sob o código TCSA3, vem pelo presente, em complemento ao fato
relevante divulgado em 23 de junho de 2016 (“Fato Relevante”) e do aviso aos acionistas divulgado em
29 de junho de 2016 (“Aviso aos Acionistas”), informar a seus acionistas, investidores e ao mercado em
geral o quanto segue: 1. Aumento do Capital Social: 1.1. Aumento de Capital. O Conselho de
Administração da Companhia, em reunião realizada em 28 de junho de 2016, aprovou, dentro do limite
do capital autorizado, um aumento de capital social da Companhia, no valor de até R$ 200.000.000,00
(duzentos milhões de reais), com a emissão, para subscrição privada, de até 100.000.000 (cem milhões)
de novas ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão por
ação de R$ 2,00 (dois reais) (“Aumento de Capital”), fixado nos termos do artigo 170, § 1º, III da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). O Aumento de Capital será
realizado mediante subscrição particular de novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor
nominal, nos termos do artigo 170 da Lei das S.A. 1.2. Condição Suspensiva do Aumento de Capital.
Conforme Aviso aos Acionistas, a eficácia do Aumento de Capital estava suspensa, condicionada, nos
termos do artigo 126 do Código Civil, à aprovação, pelas autoridades de defesa da concorrência, da
realização do investimento da Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações (“Cyrela”) na
Companhia. 1.3. Implemento da Condição Suspensiva do Aumento de Capital. Em 3 de agosto de 2016,
o Superintendente Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) prolatou decisão
aprovando, sem restrições, a operação. A decisão foi publicada no Diário Oficial da União em 4 de agosto
de 2016, com trânsito em julgado em 19 de agosto de 2016. 1.4. Homologação Parcial. Será admitida a
homologação do aumento de capital parcialmente subscrito, desde que sejam subscritas, no mínimo,
62.348.778 (sessenta e dois milhões, trezentos e quarenta e oito mil, setecentos e setenta e oito) novas
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, correspondendo a um aumento mínimo
de R$ 124.697.556,00 (cento e vinte e quatro milhões, seiscentos e noventa e sete mil, quinhentos e
cinquenta e seis reais) (“Subscrição Mínima”). 1.5. Obrigação de Subscrição. Conforme divulgado por
meio do Fato Relevante, a Companhia celebrou acordo de subscrição de ações e outras avenças
(“Acordo de Subscrição”) com JAR Participações Ltda., Meyer Joseph Nigri (“Atuais Acionistas”) e
Cyrela (e, em conjunto com os Atuais Acionistas, os “Subscritores”), por meio do qual: (i) a Companhia
assumiu, dentre outros, o dever e a obrigação de, nos termos e condições previstos no Acordo de
Subscrição, realizar o Aumento de Capital; e (ii) os Subscritores assumiram o dever e a obrigação de, no
âmbito do Aumento de Capital, subscrever e integralizar, em conjunto, uma quantidade mínima de ações
no valor total de R$ 124.697.556,00 (cento e vinte e quatro milhões, seiscentos e noventa e sete mil,
quinhentos e cinquenta e seis reais) e uma quantidade máxima de ações no valor total de
R$ 170.000.000,00 (cento e setenta milhões de reais). 1.6. Garantia da Subscrição Mínima. Por força da
obrigação de subscrição assumida pelos Subscritores, conforme acima mencionada, o atingimento da
Subscrição Mínima está garantido. 2. Alteração do Capital Social: 2.1. Valor Mínimo do Aumento de
Capital. Na hipótese de serem subscritas apenas as ações da Subscrição Mínima, o capital social da
Companhia passará a ser de R$ 1.197.513.187,80 (um bilhão, cento e noventa e sete milhões,
quinhentos e treze mil, cento e oitenta e sete reais e oitenta centavos), dividido em 235.848.778
(duzentas e trinta e cinco milhões, oitocentas e quarenta e oito mil, setecentas e setenta e oito) ações
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 2.2. Valor Máximo do Aumento de Capital. Caso
as ações do Aumento de Capital sejam subscritas em sua integralidade, o capital social da Companhia
passará a ser de R$ 1.272.815.631,80 (um bilhão, duzentos e setenta e dois milhões, oitocentos e
quinze mil, seiscentos e trinta e um reais e oitenta centavos), dividido em 273.500.000 (duzentos e
setenta e três milhões e quinhentas mil) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
2.3. Valor do Aumento de Capital pelos Subscritores. Ainda, na hipótese de apenas os Subscritores
subscreverem ações, o valor do Aumento de Capital será de R$ 170.000.000,00 (cento e setenta
milhões de reais), passando a cifra do capital social a ser R$ 1.242.815.631,80 (um bilhão, duzentos e
quarenta e dois milhões, oitocentos e quinze mil, seiscentos e trinta e um reais e oitenta centavos),
dividido em 258.500.000 (duzentos e cinquenta e oito milhões e quinhentas mil) ações ordinárias,
nominativas, escriturais e sem valor nominal. 3. Preço de Emissão das Novas Ações: 3.1. Preço de
Emissão. O preço de emissão de cada nova ação é de R$ 2,00 (dois reais) por ação. 3.2. Critério de
Fixação do Preço de Emissão. O preço de emissão foi fixado sem diluição injustificada da participação
dos atuais acionistas da Companhia, com base na média das cotações de fechamento das ações de
emissão da Companhia na bolsa de valores, ponderada pelo volume de ações negociadas, no período
compreendido entre 11 de maio de 2016, inclusive, e 22 de junho de 2016, inclusive, com aplicação de
um deságio de, aproximadamente, 15% (quinze por cento), conforme facultado pela parte final do
dispositivo legal. 3.3. Destinação do Preço de Emissão. Os recursos obtidos com o Aumento de Capital
social serão utilizados para: (1) reforçar a liquidez da Companhia e melhorar a sua estrutura de capital;
(2) reduzir o seu nível de endividamento total líquido da posição de caixa e equivalentes de caixa;
e (3) operar com uma estrutura de capital menos alavancada. 4. Direito das Ações Emitidas no
Aumento de Capital: 4.1. Igualdade de Direitos. As novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e
sem valor nominal a serem emitidas farão jus ao recebimento integral de dividendos e/ou juros sobre o
capital próprio, bem como quaisquer outros direitos que venham ou tenham sido declarados a partir de
28 de junho de 2016, em igualdade de condições com as demais ações já existentes. 5. Forma de
Integralização das Ações: 5.1. Integralização. As ações subscritas deverão ser integralizadas à vista,
por meio das seguintes formas: (1) moeda corrente nacional; (2) capitalização, exclusivamente, dos
seguintes créditos de titularidade do subscritor contra a Companhia: (a) créditos do saldo a pagar de
dividendos declarados na assembleia geral ordinária e extraordinária da Companhia realizada em 26 de
abril de 2016, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 215.932/16-0, em sessão
de 20 de maio de 2016, com pagamento até o final do presente exercício social; (b) créditos decorrentes
de contratos de mútuo celebrados entre a Companhia e o subscritor; e (c) debêntures emitidas pela
Companhia. 5.1.1. Em caso de integralização das ações por meio da capitalização de créditos do
subscritor contra a Companhia, incluindo créditos de debêntures, o valor capitalizado será,
necessariamente, o valor do referido crédito capitalizado reconhecido no último formulário de
informações trimestrais da Companhia (formulário ITR), conforme a data de subscrição, descontados
eventuais pagamentos realizados pela Companhia entre a data-base do último formulário de informações
trimestrais da Companhia e a data da efetiva integralização. 5.1.2. O subscritor que integralizar as
ações por meio da capitalização de créditos contra a Companhia, incluindo debêntures,
reconhece que eventuais juros, encargos e remuneração incidentes sobre o crédito entre a data-
base do último formulário de informações trimestrais da Companhia (formulário ITR) e a data da
efetiva integralização não serão capitalizados e reverterão em favor da Companhia, de modo que,
uma vez capitalizados os créditos, incluindo as debêntures, nenhum valor será devido pela
Companhia a título de juros, encargos ou remuneração em relação a tais créditos. 6. Direito de
Preferência e Quantidade de Novas Ações a Serem Subscritas por Cada Acionista no Aumento de
Capital: 6.1. Data-Base do Direito de Preferência. Observados os procedimentos estabelecidos pela
Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira responsável pela prestação de serviços de
escrituração das ações de emissão da Companhia (“Escrituradora”), da Central Depositária de Ativos da
BM&FBOVESPA (“Central Depositária”) e da Companhia, os acionistas da Companhia terão direito de
preferência na subscrição das novas ações, na proporção de suas participações no capital da
Companhia no dia 24 de agosto de 2016, observadas as negociações realizadas até esse dia, inclusive.
6.2. Direito de Subscrição por Ação. Tendo em vista o valor máximo do Aumento de Capital e a atual
composição acionária da Companhia, cada ação ordinária já existente dará ao seu titular o direito de
subscrever até 0,576368876081 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal
(ou seja, cada acionista poderá subscrever uma quantidade de novas ações correspondente a
57,6368876081% do número de ações de que for titular na data-base mencionada no item 6.1 acima).
6.3. Frações de Ações. As frações de ações decorrentes do exercício do direito de preferência, do
exercício do direito à subscrição das eventuais sobras ou, se for o caso, do rateio das ações serão
desconsideradas. 7. Negociação “Ex-Direito” de Subscrição: 7.1. Data de Negociação “ex-direito” de
Subscrição. A partir de 25 de agosto de 2016, inclusive, as ações de emissão da Companhia serão
negociadas “ex-direitos” de subscrição. 8. Cessão de Direito de Subscrição: 8.1. Possibilidade de
Cessão do Direito de Preferência. O direito de preferência para a subscrição das ações objeto do
Aumento de Capital poderá ser livremente cedido a terceiros, nos termos do artigo 171, § 6º, da Lei das
S.A. 8.1.1. Os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia que desejarem negociar seus
direitos de preferência para subscrição poderão fazê-lo dentro do prazo para o exercício do direito de
preferência previsto no item 9, devendo proceder com a antecedência necessária para permitir que os
direitos de subscrição cedidos possam ser exercidos dentro do prazo referido. 8.2. Ações Registradas na
Escrituradora. Os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia que estiverem registradas nos
livros de registro da Escrituradora (ambiente escritural) poderão ceder seus direitos de preferência na
subscrição (que incluem o direito à subscrição de sobras) por meio de uma das agências especializadas
listadas no item 16 deste aviso aos acionistas. 8.3. Ações Custodiadas na Central Depositária de Ativos.
Os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia que estiverem depositadas na Central
Depositária de Ativos poderão negociar seus direitos de direitos de preferência na subscrição de ações
no Aumento de Capital (que incluem o direito à subscrição de sobras) na BM&FBOVESPA, sob o código
“TCSA1”, por meio de seus respectivos agentes de custódia, devendo observar os procedimentos e
prazos da Central Depositária de Ativos e dos respectivos agentes de custódia. 8.4. Impossibilidade de
Cessão do Direito de Subscrição de Sobras. Será vedada a cessão do direito de subscrição de sobras
de maneira independente ou autônoma do direito de preferência na subscrição do Aumento de Capital.
9. Prazo para a Subscrição de Novas Ações: 9.1. Prazo para exercício do direito de preferência.
O direito de preferência para subscrição das novas ações deverá ser exercido entre o dia
25 de agosto de 2016, inclusive, e o dia 24 de setembro de 2016, inclusive (“Prazo do Exercício do
Direito de Preferência”). 10. Procedimentos para Subscrição de Novas Ações: 10.1. Possibilidade de
Condicionar a Decisão no Aumento de Capital. Em razão da possibilidade de homologação do Aumento
de Capital parcialmente subscrito, os subscritores poderão condicionar sua decisão de investimento às
condições finais do Aumento de Capital. 10.1.1. Ao firmar o boletim de subscrição o subscritor poderá
condicionar a subscrição das ações: (1) à subscrição da totalidade das ações objeto do Aumento de
Capital; ou (2) à subscrição de uma proporção ou quantidade mínima das ações, definida conforme
critério do próprio subscritor, mas que não poderá ser inferior à Subscrição Mínima. 10.1.2. No caso da
opção 2 acima, o subscritor, no ato da subscrição, deverá indicar, caso verificada a condição, se
receberá: (a) a totalidade das ações por ele subscritas; ou (b) a quantidade de ações equivalente à
proporção entre o número de ações efetivamente subscritas e o número máximo de ações objeto do
Aumento de Capital. Na falta de manifestação expressa, presumir-se-á o interesse do subscritor em
receber a totalidade das ações por ele subscritas. 10.1.3. O subscritor que decida fazer uso dos direitos
previstos acima deve fazê-lo expressamente, por meio de indicação no campo próprio do boletim de
subscrição, informando: (i) se sua subscrição é condicionada à subscrição da totalidade do Aumento de
Capital; (ii) se sua subscrição é condicionada à subscrição de uma proporção ou quantidade mínima das
ações a serem emitidas no Aumento de Capital, definida conforme critério do próprio investidor
(que não poderá ser inferior à Subscrição Mínima, e não poderá ser superior ao valor do Aumento de
Capital aprovado pela Companhia), escolhendo uma das seguintes alternativas: (a) desejo receber o
total das ações por mim subscritas, independentemente do valor do Aumento do Capital; ou (b) desejo
receber a quantidade de ações equivalente à proporção entre o número de ações efetivamente

subscritas e o número máximo de ações objeto do Aumento de Capital. 10.1.4. Caso tenha assinalado a
opção 2(b), o subscritor deverá indicar no boletim de subscrição os seguintes dados, para que a
Companhia possa devolver os valores excedentes (que será o valor total pago pelo subscritor, reduzido
pelo montante necessário para que apenas mantenha sua participação proporcional no capital social da
Companhia):o banco, a agência, a conta corrente, seu nome ou denominação social, seu CPF ou CNPJ,
seu endereço e telefone. 10.1.5. Não será possível a negociação de recibos de subscrição daqueles que
tenham exercido a subscrição de forma suscetível a variações posteriores (ou seja, qualquer opção
diversa do recebimento integral das ações subscritas, conforme descrita na opção 2(a)). Dessa forma, a
Companhia não se responsabilizará por qualquer prejuízo decorrente da negociação de recibos de
subscrição, uma vez que estão sujeitos a condições futuras e eventuais. 10.2. Ações Registradas na
Escrituradora. Os acionistas cujas ações estejam registradas na Escrituradora (ambiente escritural)
deverão exercer seu direito de preferência até 23 de setembro de 2016, às 16h, horário de Brasília, em
uma das agências especializadas indicadas no final deste aviso aos acionistas, mediante assinatura do
boletim de subscrição, conforme modelo a ser disponibilizado pela Escrituradora, e a entrega da
documentação descrita no item 17 abaixo. 10.2.1. Formas de integralização. Os acionistas cujas ações
estiverem registradas na Escrituradora poderão integralizar ações subscritas em moeda corrente
nacional e/ou por meio da capitalização, exclusivamente, dos seguintes créditos de titularidade do
subscritor contra a Companhia: (a) créditos do saldo a pagar de dividendos declarados na assembleia
geral ordinária e extraordinária da Companhia realizada em 26 de abril de 2016, arquivada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob nº 215.932/16-0, em sessão de 20 de maio de 2016, com
pagamento até o final do presente exercício social; (b) créditos decorrentes de contratos de mútuo
celebrados entre a Companhia e o subscritor; e (c) debêntures emitidas pela Companhia. 10.2.2.
Capitalização de debêntures. Visto que as debêntures de emissão da Companhia são negociadas e
estão custodiadas na CETIP S.A., o subscritor que for titular de debêntures e desejar integralizar as
ações por meio da capitalização das debêntures deverá, por meio do seu agente de custódia, enviar à
Escrituradora uma ordem de transferência das debêntures a serem capitalizadas para a Companhia.
10.2.3. Capitalização de mútuos. O subscritor que for credor da Companhia decorrente de contrato de
mútuo celebrado com a Companhia deverá, no ato da subscrição junto à Escrituradora, indicar o valor
dos créditos capitalizados e apresentar cópia de toda a documentação relacionada ao referido crédito.
A existência do crédito e o valor a ser capitalizado, conforme último formulário de informações trimestrais
da Companhia (formulário ITR), estarão sujeitos à validação e confirmação pela Companhia. 10.2.4.
Capitalização de crédito de dividendos. O subscritor que desejar integralizar as ações por meio da
capitalização de créditos de dividendos deverá indicar tal opção no ato da assinatura do boletim de
subscrição e autorizar a Escrituradora a debitar o valor de tais créditos em contrapartida às ações a
serem emitidas.10.3. Ações Custodiadas na Central Depositária de Ativos. Os acionistas titulares de
ações custodiadas na Central Depositária de Ativos deverão exercer o direito de preferência por meio de
seus agentes de custódia, conforme os prazos e procedimentos estabelecidos pela BM&FBOVESPA.
10.3.1. Formas de integralização. Os acionistas participantes da Central Depositária de Ativos somente
poderão integralizar as ações subscritas por meio de seus agentes de custódia em moeda corrente
nacional e/ou créditos do saldo a pagar de dividendos declarados na assembleia geral ordinária e
extraordinária da Companhia realizada em 26 de abril de 2016, arquivada na Junta Comercial do Estado
de São Paulo sob nº 215.932/16-0, em sessão de 20 de maio de 2016. 10.3.2. Capitalização de
debêntures. O titular de direitos de subscrição que for titular de debêntures de emissão da Companhia e
desejar capitalizar tais debêntures somente poderá subscrever e integralizar ações por meio da
Escrituradora. Para tanto, deverá, por meio de seu agente de custódia, retirar seus direitos de subscrição
da Central Depositária de Ativos e realizar a subscrição e a integralização no ambiente escritural
diretamente junto à Escrituradora, conforme procedimentos mencionados no item 10.2.2 acima.
10.3.3. Capitalização de mútuos. O titular de direitos de subscrição que for credor da Companhia
decorrente de contrato de mútuo e desejar capitalizar tais créditos somente poderá subscrever e
integralizar ações por meio da Escrituradora. Para tanto, deverá, por meio de seu agente de custódia,
retirar seus direitos de subscrição da Central Depositária de Ativos e realizar a subscrição e a
integralização no ambiente escritural diretamente junto à Escrituradora, conforme procedimentos
mencionados no item 10.2.3 acima. 10.3.4. Capitalização de crédito de dividendos. O titular de direitos
de subscrição que desejar integralizar as ações por meio da capitalização de créditos de dividendos
deverá fazê-lo por meio de seu agente de custódia, observados os prazos e procedimentos da
Central Depositária de Ativos. 11. Ações não subscritas e Subscrição de Sobras: 11.1. Sobras de
Ações. Se existirem sobras de ações não subscritas (mesmo que já tenha sido atingida a Subscrição
Mínima) depois de encerrado o Prazo do Exercício do Direito de Preferência, será concedido prazo
de 5 (cinco) dias para os subscritores que, no ato da subscrição, solicitaram reserva de sobras,
subscreverem eventuais ações não subscritas. 11.2. Direito de Subscrição de Sobras. Nos termos do
artigo 171,§ 7º, “b” da Lei das S.A., o subscritor poderá subscrever sobras na mesma proporção
dos direitos de preferência à subscrição de ações - tanto próprios como adquiridos de terceiros - que
efetiva e tempestivamente houver exercido. A proporção de sobras que cada subscritor interessado
poderá subscrever será calculada pela multiplicação (1) do número de ações efetivamente
subscritas pelo subscritor em questão durante o Prazo do Exercício do Direito de Preferência pelo
(2) resultado da divisão (a) do número total de sobras de ações disponíveis para serem subscritas
pelo (b) número total de ações efetivamente subscritas durante o Prazo do Exercício do Direito de
Preferência por todos os subscritores que solicitaram reserva de sobras, com base na seguinte fórmula:

Onde: TS significa o número total de sobras que podem ser subscritas pelo subscritor. As significa o
número de ações efetivamente subscritas pelo subscritor em questão durante o Prazo do Exercício do
Direito de Preferência. S significa o número total de sobras de ações disponíveis para serem subscritas.
TAs significa o número total de ações efetivamente subscritas, durante o Prazo do Exercício do Direito
de Preferência, por todos os subscritores que solicitaram reserva de sobras. 11.3. Pedidos Adicionais de
Sobras. No ato da subscrição das sobras a que fizer jus, nos termos do item 11.5 abaixo, o subscritor
poderá solicitar um número adicional de sobras de ações não subscritas, sujeito à disponibilidade de
sobras. Desse modo, a quantidade de ações subscritas durante o período de subscrição de sobras
poderá ser, inclusive, superior à quantidade de sobras a que cada acionista fará jus, até o limite de
sobras disponíveis. 11.3.1. Caso o total de ações objeto de pedidos de sobras adicionais exceda ao
montante de sobras disponíveis, será realizado rateio proporcional entre os subscritores que tiverem
pedido a reserva de sobras adicionais, devendo estas serem rateadas proporcionalmente ao número de
ações que tais subscritores tenham subscrito no exercício do direito de preferência. A proporção de
sobras adicionais que tocar a cada subscritor será calculada pela multiplicação (1) do número de ações
efetivamente subscritas pelo subscritor em questão durante o Prazo do Exercício do Direito de
Preferência pelo (2) resultado da divisão (a) do número total de sobras remanescentes disponíveis para
serem subscritas, pelo (b) número total de ações efetivamente subscritas durante o Prazo do Exercício
do Direito de Preferência por todos os subscritores que remanescem interessados nas sobras.
11.3.2. Caso o total de ações objeto de pedidos de sobras adicionais seja igual ou inferior ao
montante de sobras disponíveis, os pedidos de sobras adicionais serão integralmente atendidos.
11.4. Procedimentos de subscrição e integralização de sobras.Tendo em vista a possibilidade de pedidos
adicionais de sobras e a eventual necessidade de realizar rateio de sobras, os procedimentos e prazos
específicos para a alocação e integralização das sobras serão detalhados em novo aviso aos acionistas
a ser oportunamente divulgado pela Companhia. 11.5. Leilão de Ações. Em face da possibilidade de
homologação do Aumento de Capital parcialmente subscrito e considerando que o compromisso firme de
subscrição dos Subscritores assegurará a Subscrição Mínima, não será realizado, findo o período de
sobras, o leilão de sobras previsto no artigo 171, § 7º, “b”, in fine, da Lei das S.A. 12. Procedimento
para Subscrição de Sobras e Pedidos de Sobras Adicionais:12.1.Ações Registradas na Escrituradora.
Aqueles que exercerem os direitos de subscrição por meio da Escrituradora deverão observar as regras
estabelecidas por essa instituição para a subscrição de sobras.12.2. Ações Custodiadas na Central
Depositária de Ativos. Aqueles que exercerem os direitos de subscrição por meio de seus agentes de
custódia deverão observar as regras da BM&FBOVESPA para a subscrição de sobras. 12.2.1. Cada
subscritor deverá verificar com seu agente de custódia o procedimento a ser seguido para a subscrição e
integralização das sobras. 13. Inexistência de Prazo para Retratação do Investimento: 13.1. Não
Abertura do Prazo para Retratação. Uma vez que será possível condicionar a subscrição do Aumento de
Capital, nos termos do item 10.1 acima, não será concedido prazo adicional para a retratação da decisão
de investimento após o final das rodadas de sobras, ainda que o Aumento de Capital tenha sido
parcialmente subscrito. 14. Homologação Total ou Parcial do Aumento de Capital: 14.1. Homologação
Parcial do Aumento de Capital. Atingida a Subscrição Mínima e ultimada a rodada para subscrição de
sobras, será realizada uma reunião do Conselho de Administração para homologar o aumento do capital,
ainda que parcialmente subscrito, sem a necessidade de reforma ou alteração do estatuto da Companhia.
15. Créditos dos Recibos de Subscrição e das Ações:15.1. Recibos de Subscrição na Escrituradora.
Os recibos de subscrição de ações subscritas em exercício do direito de preferência na Escrituradora
(ambiente escritural) estarão disponíveis aos subscritores imediatamente após a assinatura do boletim de
subscrição. Os recibos de subscrição das ações subscritas em exercício do pedido de sobras na
Escrituradora (ambiente escritural) estarão disponíveis aos subscritores na data a ser fixada em novo
aviso aos acionistas. 15.2. Recibos de Subscrição na Central Depositária de Ativos. Os recibos de
subscrição de ações subscritas em exercício do direito de preferência na BM&FBOVESPA estarão
disponíveis aos subscritores no dia seguinte a data da integralização das respectivas ações, realizadas
durante o Prazo do Exercício do Direito de Preferência. Os recibos de subscrição das ações subscritas
em exercício do pedido de sobras na BM&FBOVESPA estarão disponíveis aos subscritores na data fixada
no aviso aos acionistas que informará sobre a abertura de prazo e procedimentos para subscrição das
sobras de ações na Central Depositária de Ativos. 15.3. Crédito das Ações Subscritas. As ações
subscritas serão emitidas e creditadas em nome dos subscritoresem até 3 (três) dias úteis após a
homologação do Aumento de Capital pelo Conselho de Administração da Companhia. 16. Locais de
Atendimento da Escrituradora: 16.1. Agências Especializadas. Os acionistas cujas ações estejam
registradas na Escrituradora (ambiente escritural) poderão exercer os direitos mencionados neste aviso
aos acionistas em uma das agências especializadas abaixo: Agência EspecializadaValores Mobiliários
Belo Horizonte: Avenida João Pinheiro, 195 - Subsolo - Centro; Agência Especializada Valores
Mobiliários Rio de Janeiro: Avenida Almirante Barroso, 52 - 2º andar - Centro; Agência Especializada
Valores Mobiliários São Paulo: Rua Boa Vista, 176 - 1º Subsolo - Centro; Agência Especializada
Valores Mobiliários Salvador: Avenida Estados Unidos, 50 - 2º andar - Comércio. 17. Documentação
para Subscrição de Ações e Cessão de Direitos para os Acionistas no Ambiente Escritural: 17.1.
Pessoa Natural. Carteira de Identidade, Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF)
e comprovante de endereço. 17.2. Pessoa Jurídica. Cópia simples do contrato social ou do estatuto social
e da ata de assembleia ou reunião que elegeu os administradores em exercício, devidamente arquivada
na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas competente, e comprovante de endereço.
17.3. Representação. No caso de representação por procurador, será necessária a apresentação do
respectivo instrumento de outorga de poderes de representação com firma reconhecida. 18. Informações
Adicionais: 18.1. Informações adicionais. Informações adicionais sobre o Aumento de Capital poderão
ser obtidas no site da CVM (www.cvm.gov.br), da BMF&BOVESPA (www.bmfbovespa.com.br) ou no
Departamento de Relações com Investidores Acionistas da Companhia, por meio do endereço eletrônico
(e-mail) ri@tecnisa.com.br. São Paulo, 20 de agosto de 2016. Vasco de Freitas Barcellos Neto - Diretor
Financeiro e de Relações com Investidores.
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processo abaixo, para a Unidade do Instituto do Coração – InCor-HCFMUSP, a saber: Processo: 1142/16-Pregão
Presencial 13/16 para Monitor Multiparametrico que será realizado em 16/09/2016 às 09:30 hrs. Os editais podem ser
obtidos na íntegra no site: www.zerbini.org.br. São Paulo, 19 de Agosto de 2016. Valmir Oliveira e Rafael Miranda.

Secretaria do Meio Ambiente

FUNDAÇÃO PARQUE ZOOLÓGICO DE SÃO PAULO
C.N.P.J. nº 60.889.573/0001-40

Av. Miguel Stéfano, nº 4241, Água Funda - São Paulo - SP - Fone (0xx11) 5073-0811
PROCESSO Nº 0631LE1607 - LEILÃO Nº 001/2016

AVISO DE ABERTURA
Será realizado no dia 15/09/2016, às 09h30min horas, o LEILÃO PÚBLICO de 960.000 (novecentos e sessenta mil) quilos de Milho em
grão, dividido em 16 (dezesseis) lotes, de 60.000 kg cada, safra 2015/2016, apropriado para o consumo, tipo amarelo, encontra-se com
umidade adequada, livre de impurezas e grãos ardidos, estando ainda expurgado contra insetos, acondicionados a granel e armazenados
na Unidade da CEAGESP em Tatuí-SP. LOCAL DO LEILÃO: AV. MIGUEL STÉFANO, Nº 4241, ÁGUA FUNDA, SÃO PAULO - SP.
Este leilão será regido pela Lei nº 8.666/93, e, suas alterações posteriores e Portaria n° 033/2011 de 01/11/2011, da Fundação Parque
Zoológico de São Paulo e demais normas aplicáveis. O edital, na íntegra, será fornecido gratuitamente aos interessados, que poderão
retirá-lo no Setor de Compras da FPZSP, na Av. Miguel Stéfano, nº 4241, Água Funda, São Paulo - SP e na Divisão de Produção Rural da
FPZSP, na Estrada do Jundiaquara nº 33, Araçoiaba da Serra - SP, de segunda a sexta-feira, no horário comercial. O edital estará também
disponível no sítio eletrônico www.imesp.com.br, opção “e-negociospublicos” e http://www.zoologico.com.br. Outras informações
poderão ser obtidas pelo telefone (011) 5073-0811, ramal 2142 e 2114 ou pelo e-mail ariovaldorodrigues@sp.gov.br e rlemes@sp.gov.br.

São Paulo, 22 de agosto de 2016. Divisão de Materiais e Serviços

Fundação Zerbini - CNPJ: 50.644.053/0001-13 - AVISO DE LICITAÇÃO - A Fundação Zerbini torna público
o processo abaixo, para a Unidade do Instituto do Coração – InCor-HCFMUSP. Processo: 1090 e 1143/16-Pregão
Presencial 04/16 para Aquisição de Fotóforos que será realizado em 21/09/2016 às 09:30 hrs. O edital poderá ser obtido
na íntegra no site: www.zerbini.org.br. São Paulo, 22 de Agosto de 2016. Valmir Oliveira e Rafael Miranda.

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2016

OTribunal Regional Eleitoral da Bahia torna pública a realização do Pregão Eletrônico n.º 042/2016,
cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de material bibliográfico. ALicitação será
realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, no site www.comprasgovernamentais.gov.
br. Abertura das propostas: às 13h (Horário de Brasília-DF) do dia 05/09/2016. O edital, contendo
todas as informações, encontra-se disponível, para reprodução gráfica, no endereço acima, bem
como no site: www.tre-ba.jus.br. Outras informações pelo telefone: (71) 3373-7318.

Salvador, 23 de agosto de 2016.
Milena Austregésilo Herêda

Pregoeira
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